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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

-	 ,TFRCEIRA SEÇÃO DE .JULGAMENTO

Processo n"	 11128.005875/2005-09

Recurso n°	 344 490 Voluntário

Acórdão n°	 3101-00.432 — V' Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 25 de maio de 2010

Matéria 	 IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO

Recorrente	 COMPANHIA LIBRA DE NAVEGAÇÃO

Recorrida	 FAZENDA NACION AI

Asstwro: lm PosTo SOBRE A IMPORTAÇÃO - II

Data do fato gel ador: 04/02/2005

Container manifestado com um número de lacre e descarregado no porto de
Santos/SP com outro lacre, mais divergência de peso enti e o manifestado e o
verificado no desembarque Responsabilidade do transpor rador..

Recurso Voluntár io Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso

/I [enrique Pinheiro T orrg - Pres-Mente
7

...,/,
i Ifp

Valdete 1./ ' 4,----1	 'Aj ateria Marinheiro - Relatora

i
EDITADO EM: 14/06/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro
"forres, Tarásio Campeio Borges, Corintho Oliveira Machado, Luiz Roberto Domingo, Vanessa
Albuquerque Valente e Valdete Aparecida Marinheiro.

i



Processo n" 11128 005S75/2005-09	 S3-C111
Acórdão n.° 3101 -00432	 .

Relatório

Por bem relatar, adota-se o Relatório de Ils,95 (verso) dOs autos emanados da
decisão DR I/Ft\IS, por meio do voto do relator José I iuiz Bordignon, nos seguintes teimos:

'/ c/a o presente processo de notificação de lançamento onde
está sendo exigido o montante de R$ 41 854,44, sendo R$
11 835,56 a título de Imposto de Importação, R$ 9 583,62 de
Imposto sobre Produtos Industrialkados, R$ 2.555,07 de
Pis/Pasep,. R$ 11 962,40 de Colins e de R$ 5 .917,78 de Multa
Proporcional de que trata o ai t. 628, III, "d" do Decreto n"
4 543/2002.

,S'egundo consta da 'Descrição dos- 1 , a /o ", em lace de pedido dc
vistoria aduaneira (processo n". 11128 000170/2005-97,), para
aS mercadorias acondicionadas no.s contêineres n" TTN1-1
334 722-3, amparada pelo conheeiment0 Mai-hl/7W nv..
Y1' A020206 (MONTEMAR), Navio Libra Santos, procedente do
Porto de Miami, entrado n/porto CM 29/12/2004, tendo em vista
que as mercadorias apresentavam avarias, confirme Certificado

1/.(4 .(1 (Á! UI. 11 ,	 1.111.1.	 //VI LUUJ,	 pc

Terminal Integral, foi lavrado o Termo de Vistoria n" 008/2005,
,f1s. 36

Como resultado, 0 fiscalização  c.OiistaIOu que parte da
mercadoria foi extraviada, conforme — Demonstrativo de
Apuração de Avar tas e/ou faltas anexo E fls. 3.5

Ao final da vistoria, foi imputada a responsabilidade pela falta
ao Transportador-Emissor do B/L 1N4 -ONTEM/IR, representada
no Brasil pela Cia Libra de Araveavão

Ciente da autuação, a interessada protocolizou a defesa de fls.
47 a 49, acompanhada dos documentos de fis .50 a 92, argüindo,
em síntese:

• Que a ora cid enderne atua licitamente como Agente
Mandatária, em Santos, da armadora Montemar Marítima
S/A, .sediada 110 Uruguai, no agenciamento de seus navias,
carga e descarga, conforme preceitua o art. 653 do Código
(Vvil

• Que a empresa transportadora, para .se resguardar quanto
à integridade da Carga durante a custódia, tem por hábito
solicitar que um "Survevors" acompanhe a operação do
navio referente à descarga dos. 0017tê1-11C'S .kste apurou que
em 29/12/2004, data cm que o contêiner em questão foi
descarregado, encontrava-se Cr" o lacre intacto, ou se/a.
mesmo lacre apontado no momento do embarque e no .8/1,
permanecia no momento da descarga

• Considerando que o Hl? e a GMC1 estão datados de
30/12/2004 e acusam divergência de lacre, tem-se como
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,idência que a violação ocorreu quando o contã 'ter estam
sobi-e a c:'ustódia do 'flyminal 37, portanto, este é o
responsável pelo da 110 à carga.

• Olie há erro na identif icação do sujeito passivo

Requer a anulação do presente lançamento.

A decisão reconida emanada do Acórdão tf. 07-14725 de fls. 95 não trouxe
ementa por dispensada. de acordo com a Portaria SRF n". 1..364, de 10/11/2004..

Irresignando, o contribuinte apresentou recurso voluntário a este Egrégio
Conselho -- CART (fl.s.. 101 a 103), onde em detalhes e em ordem cronológica repete os [atos e
se contrapõe a decisão recorrida, fazendo sempre uma relação da situação .fática com a.
legislação que entendeu pertinente a suas razões..

Em conclusão, aguarda o conhecimento e provimento do seu recurso, para
que se considere que o transportador não pode ser considerado o responsável pela falta e nemn
enquadrada nos artigos 591 e 592 do Regulamento Aduaneiro e atuais artigos 660 e 661, pois
este não deu causa e nem foi descarregado com indício de violação, pois nada foi ressaltado
pelo depositário Terminal 37 e nem existe um Termo de Avaria emitido pelo mesmo.

É o relatório.

Voto

Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, Relatora

O Recurso -Voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento, pois,
preenche as condições de admissibilidade.

O objeto da lide nos presentes autos é a exigência. de crédito tributário
referente a. Imposto de Importação, P1S/PASEP e COHNS incidente sobre importações
avariadas cuja responsabilidade está sendo airibuída ao transportador/Recorrente,

Essa. responsabilidade deve ser decifrada com muita presteza, pois, a
legislação pertinente indica que a responsabilidade pela avaria deva ser atribuída a quem deu
causa

Examinando os autos, encontramos em fls. 31 e 56 o .mesmo Guia de
Movimentação de Container (fls. 56 mais legível) onde consta que o Navio chegou em
29/12/2004, foi descarregado em 30,12,2004, que seu destino é o Terminal Integral EADI
Santos (escolhido pelo importador) em fls. 55 tem documento emitido pelo Terminal 37 --
Santos e em ambos documentos consta que o Container estava "amassado, arranhado,
enferrujado e remendado ".

Entretanto, não constou nos mesmos documentos que o lacre estava violado,
aliás o Recorrente traz prova de inspeção feito pela empresa Kuhlmann flls 051 a 53
confirmando tal alegação..

/7/
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1 =bem., no "Certificado de Avalias" de lls„18 emitido em 07/01/2005,
constou as mesmas avarias, mas com divergência de lacre.

Dai nasce a questão: a responsabilidade do transportador se estende do dia 29
ou 30/12/2009 até o dia 07/01/2005, com as anotações feitas nos documentos iniciais?

.Poderia entender que não, pois Containei. • amassado, arranhado, enferrujado e
remendado, todos são, 'basta ir até algum porto, pois, esses equipamentos andam por todo
mundo. Mas não foi só o que ocorreu.

.A Reconente montou sua defesa ocultando detalhes importantes e acabou por
produtir provas contra si mesma, ou seja, em .fls. 32 constou que o referido container foi
manifestado com um numero de lacre e ao descarregar no porto de Santos/SP tbi verificado
outio lacre, conforme o fotografado pela empresa Kühlmann fis, 051 a 53, o mesmo número de
lacre que foi entregue ao terminal em 07/01/2005 sem violação.

A falta de mercadorias, também, foi constatada na divergência de peso entre
o manifestado e o verificado no desembarque do dia 30.12.2004, Logo, a responsabilidade
atribuída ao transportador, .pois, tudo aconteceu (troca de lacre e falta de mercadoria pela
diminuição do peso) durante o transporte.. No documento de Os. 56 sequer foi assinalado que
havia suspeita de falta e ou avaria no conteúdo, muito menos que foi necessário emitir termo de
avaria na descarga.

Portanto, nada aconteceu entre a descarga 30/12/09 e 07/01/2005, no

Terminal 37, quando da entrega ao Terminal Integral, pois, já chegou com divergência de lacre
e falta de peso pela empresa de transporte.

Diante do exposto, entendo que a acusação fiscal está correta, em
conseqüência NEGO PROVIMENTO AO RECURSO VOLUNTÁRIO.

É como voto,

-Valdete Aparecida Marinheiro
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